PARECER Nº 1556, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Carlos Giannazi (PSOL), o Projeto dispõe sobre prazos de licenças maternidade e paternidade a funcionários públicos do Estado de São Paulo.

O Projeto foi – em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno – incluído em Pauta nas 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.

Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico – nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno –, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.

I - RELATÓRIO

A proposição visa estabelecer o prazo de 180 dias ou 12 meses de licença maternidade e de 5 dias ou 3 meses de licença paternidade, nos casos que menciona.

O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando ser importante proporcionar às mães e pais de crianças com deficiência maior prazo para que permaneçam com seus filhos.

II – DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

Em que pese a nobreza do mérito da proposta, a propositura está eivada de inconstitucionalidade, uma vez que o Poder Legislativo não tem competência para dispor sobre servidores públicos do Estado e suas licenças e/ou formas de remuneração.

Ao dispor sobre licença de servidor público do Estado, a proposta invade a competência do Poder Executivo, em flagrante vício de iniciativa e inobservância do princípio constitucional da separação dos Poderes.

O artigo 24, § 2º, item “1”, da Constituição Estadual, estabelece que “compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre (...) criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração” (com grifo nosso).

Pelo princípio da simetria, aplica-se ao processo legislativo estadual o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal, que assevera que “são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que (...) disponham sobre (...) servidores públicos da União e Territórios, seu regimento jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria”.

Outrossim, ao dispor sobre licenças a serem concedidas a servidores públicos contratados pelo regime da CLT, o Projeto legisla sobre direito trabalhista, o que é vedado aos Estados, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

Assim, vê que o Projeto, não obstante a boa intenção de seu autor, esbarra em óbice de constitucionalidade.

III – VOTO

Por tudo quanto exposto, profiro parecer CONTRÁRIO à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei Complementar nº 11/2019.

a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 13/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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